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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO 
PRINCIPAL.  PROCESSO  BAIXADO  DEFINITIVAMENTE.  AGRAVO 
PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO.

Se no curso do procedimento do Agravo de Instrumento o processo originário transita 
em julgado com baixa definitiva, torna-se prejudicado o Agravo.

Vistos etc.

Carlos André Ferreira interpôs Agravo de Instrumento contra a Decisão 
proferida pelo Juízo da 2ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande, f. 11, 
nos autos da Ação de Divórcio Litigioso em face dele ajuizada por Janiele Justino 
de Almeida Ferreira, que fixou em benefício da Agravada alimentos provisionais 
no valor correspondente a 25% do salário mínimo, em decorrência da ausência de 
comprovação do quantum por ele percebido.

Em suas razões, f. 02/21, alegou que é Motorista de uma empresa e percebe 
mensalmente o salário de R$ 1.400,00, e que a Agravada, é uma mulher jovem, com 
apenas 23 anos de idade, e apta ao trabalho.

Afirmou que permaneceu casado com a Agravada por aproximadamente dois 
anos, e que dessa união não provieram filhos, ressaltando, ainda, que diferentemente 
do que alega a Agravada, ela não se dedicou exclusivamente ao lar na constância do 
casamento, porquanto trabalhou numa empresa e, atualmente, é funcionária de um 
salão de beleza.

Aduziu que o dever de assistência entre os cônjuges só permanece após o 
rompimento do vínculo matrimonial se comprovada a real necessidade de auxílio 
pelo alimentado, o que, segundo ele, não restou comprovado nos autos.

Requereu e teve indeferida a atribuição do efeito suspensivo recursal e, no 
mérito, pugnou pelo provimento do Recurso para que a Decisão seja reformada e 
afastado o seu dever de prestar alimentos provisionais.

Contrarrazoando, f.  63/67, a Agravada limitou-se a repisar os argumentos 
expendido na Exordial, de que não exerceu atividade remunerada na constância do 
casamento, dedicando-se exclusivamente aos cuidados com o lar e com o esposo, 
ora Agravado, e que se encontra impossibilitada de prover seu sustento, porquanto 
sua subsistência depende da ajuda de familiares, pugnando pelo desprovimento do 
Recurso.



O Juízo informou que manteve a Decisão Agravada, f. 61.

A Procuradoria de Justiça, f. 69/71, opinou pelo desprovimento do Recurso.

É o Relatório.

O  Recurso  perdeu  seu  objeto,  porquanto,  consultando  o  sistema  de 
informações processuais deste Tribunal, observa-se que no processo originário houve 
a homologação de transação em 04 de novembro de 2014, com trânsito em julgado 
em 11 de fevereiro de 2015, estando baixado definitivamente desde 06 de maio deste 
ano.

Isso  posto,  considerando  que  o  Recurso  se  encontra  manifestamente 
prejudicado, nego-lhe seguimento, com fulcro no art. 557, caput, do CPC.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.


